PARECER No  1056, DE 2012
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 417, DE 2012
De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dá nova redação ao inciso X, do parágrafo único, do artigo 2º, da Lei Estadual nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 2 (duas) emendas.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, item 3, e 2° do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

       A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Tribunal de Justiça, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, § 4º da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso V, do Regimento Interno.
No mérito, o projeto é de extrema relevância, na medida em que, sem dificultar o acesso à Justiça, busca alcançar os meios indispensáveis para manutenção e distribuição de seus serviços.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação, tendo em vista que busca justamente solucionar o problema de falta de recursos do Tribunal de Justiça que, inclusive desembolsa vultosas quantias para manter o acervo de processos arquivados de todo o Estado de São Paulo. 

Por fim, quanto às emendas – de conteúdos semelhantes – somos contrários a aprovação de ambas, na medida em que procuram incluir no projeto matéria estranha ao escopo central da proposição, qual seja, a de atualizar a base de cálculo da taxa a ser recolhida nos inventários, arrolamentos e nas causas de separação judicial e de divórcio, e outras, em que haja partilha de bens e direitos.   Tal matéria, além do óbice acima apontado, merece estudo mais detalhado visando evitar injustiças e distorções.  Aliás, o próprio autor das emendas reconhece que “melhor seria se a tabela fosse progressiva”.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 417, de 2012 e contrários às emendas n.os 1 e 2.
a) Cauê Macris – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas nº 1 e 2.
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